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-  O  adicional  por  tempo  de  serviço
progressivo  foi  suspenso  pelo  Supremo
Tribunal  Federal  e,  posteriormente,
extirpado  da  Constituição  Estadual.  Mais
adiante, eventual remanescente congelado
no seu valor nominal, e, em seguida, extinto
pelo novo Estatuto do Servidor Público, de
modo que, o fundo de direito além de estar
prescrito,  não  há  direito  adquirido  a
alteração de regime jurídico. 
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Vistos etc. 

Trata-se de ação de cobrança ajuizada por
RICARDO  CESAR  DE  CARVALHO,  servidor  público  estadual,  contra  o
ESTADO DA PARAÍBA, objetivando perceber adicional por tempo de serviço,
na forma de quinquênios progressivos, com fundamento no art.  161 da Lei
Complementar nº 39/85.

A sentença (fls. 99/102) julgou parcialmente
procedente a pretensão deduzida na inicial, para determinar “que o adicional
por tempo de serviço da parte autora seja pago na forma do art. 161 da LC nº
39/85, no percentual do seu tempo de serviço, como determina o parágrafo
único do art. 2º da LC nº 50/2003, sem congelamento”. Condenou, ainda, o
Estado da Paraíba “ao pagamento das diferenças existentes pelo pagamento
a  menor,  nos  cinco  anteriores  ao  ajuizamento  desta  ação”.  Remessa  nos
termos do § 2º, II, do art. 475 do Código de Processo Civil.

Inconformadas  com a  r.  sentença,  ambas
as partes interpuseram recurso de apelação. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer,  ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fl. 158).

É o relatório.

Decido.

O  cerne  da  questão  deste  processo  é  a
cobrança de  adicionais  por  tempo de serviço,  na  modalidade progressiva,
tendo como fonte o antigo Estatuto do Servidor Público, e o congelamento e
extinção dessa gratificação por legislação posterior.

A redação do art.  161 do Estatuto extinto
era idêntico ao disposto pelo  art.  33,  XVIII,  da Constituição do Estado da
Paraíba, que estava assim redigido:

“Art. 33 – São direitos dos servidores públicos civis:
I - (...)
XVIII  -  adicional  por  tempo  de  serviço  pago,
automaticamente,  pelos  sete  quinquênios em  que  se
desdobrar, à razão de cinco por cento pelo primeiro; sete
por cento pelo segundo;  nove por cento pelo terceiro;
onze por cento pelo quarto; treze por cento pelo quinto;
quinze por cento pelo sexto e  dezessete por cento pelo
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sétimo, incidentes sobre a retribuição por remuneração
do  beneficiário,  não  se  admitindo  a  computação  de
qualquer  deles  na  base  de  cálculo  dos  subsequentes,
sendo este direito extensivo ao funcionário investido em
mandato legislativo estadual.” 

Este  dispositivo  da  Constituição  Estadual,
matriz do direito vindicado, teve suspensa a sua vigência pela Ação Direta
de  Inconstitucionalidade  nº  216-3,  em decisão  do  plenário  do  Supremo
Tribunal Federal, na sessão realizada em 22 de março de 1990, cujo acórdão
ficou assim redigido:

“AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -
CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL  -  PROCESSO
LEGISLATIVO  -  A  QUESTÃO  DA  OBSERVANCIA
COMPULSORIA,  OU  NÃO,  DE  SEUS  PRINCÍPIOS,
PELOS  ESTADOS-MEMBROS  -  NOVA  CONCEPÇÃO
DE  FEDERALISMO  CONSAGRADA  NA
CONSTITUIÇÃO DE 1988 - PERFIL DA FEDERAÇÃO
BRASILEIRA  -  EXTENSAO  DO  PODER
CONSTITUINTE DOS ESTADOS-MEMBROS - RELEVO
JURÍDICO  DO  TEMA  -  SUSPENSÃO  LIMINAR
DEFERIDA. O PERFIL DA FEDERAÇÃO BRASILEIRA,
REDEFINIDO  PELA  CONSTITUIÇÃO  DE  1988,
EMBORA ACLAMADO POR ATRIBUIR MAIOR GRAU
DE AUTONOMIA DOS ESTADOS-MEMBROS, E VISTO
COM  RESERVA  POR  ALGUNS  DOUTRINADORES,
QUE  CONSIDERAM  PERSISTIR  NO  BRASIL  UM
FEDERALISMO  AINDA  AFETADO  POR  EXCESSIVA
CENTRALIZAÇÃO ESPACIAL DO PODER EM TORNO
DA UNIÃO  FEDERAL.  SE  E  CERTO  QUE  A  NOVA
CARTA POLITICA CONTEMPLA UM ELENCO MENOS
ABRANGENTE  DE  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS
SENSIVEIS, A DENOTAR, COM ISSO, A EXPANSAO DE
PODERES  JURIDICOS  NA  ESFERA  DAS
COLETIVIDADES AUTONOMAS LOCAIS,  O MESMO
NÃO SE PODE AFIRMAR QUANTO AOS PRINCÍPIOS
FEDERAIS  EXTENSIVEIS  E  AOS  PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS  ESTABELECIDOS,  OS  QUAIS,
EMBORA  DISSEMINADOS  PELO  TEXTO
CONSTITUCIONAL,  POSTO QUE NÃO E TOPICA A
SUA  LOCALIZAÇÃO,  CONFIGURAM  ACERVO
EXPRESSIVO DE LIMITAÇÕES DESSA AUTONOMIA
LOCAL,  CUJA  IDENTIFICAÇÃO  -  ATÉ  MESMO
PELOS  EFEITOS  RESTRITIVOS  QUE  DELES
DECORREM - IMPÕE-SE REALIZAR. A QUESTÃO DA
NECESSARIA  OBSERVANCIA,  OU  NÃO,  PELOS
ESTADOS-MEMBROS,  DAS  NORMAS E  PRINCÍPIOS
INERENTES  AO  PROCESSO  LEGISLATIVO,
PROVOCA A  DISCUSSÃO  SOBRE  O  ALCANCE  DO
PODER JURÍDICO DA UNIÃO FEDERAL DE IMPOR,
OU  NÃO,  AS  DEMAIS  PESSOAS  ESTATAIS  QUE
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INTEGRAM  A  ESTRUTURA  DA  FEDERAÇÃO,  O
RESPEITO  INCONDICIONAL  A  PADRÕES
HETERONOMOS  POR  ELA  PRÓPRIA  INSTITUIDOS
COMO  FATORES  DE  COMPULSORIA  APLICAÇÃO.
ESSE  TEMA,  QUE  SE  REVELA  ESSENCIAL  A
ORGANIZAÇÃO  POLÍTICO-ADMINISTRATIVA  DO
ESTADO BRASILEIRO,  AINDA NÃO FOI  DECIDIDO
PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  DA
RESOLUÇÃO  DESSA  QUESTÃO  CENTRAL,
EMERGIRA  A  DEFINIÇÃO  DO  MODELO  DE
FEDERAÇÃO  A  SER  EFETIVAMENTE  OBSERVADO
NAS PRATICAS INSTITUCIONAIS.  ENQUANTO NÃO
SOBREVIER  ESSE  PRONUNCIAMENTO,  IMPÕE-SE,
COMO  MEDIDA  DE  CAUTELA,  A  SUSPENSÃO
LIMINAR  DE  PRECEITOS  INSCRITOS  EM
CONSTITUIÇÕES  ESTADUAIS,  QUE  NÃO  HAJAM
OBSERVADO  OS  PADROES  JURIDICOS  FEDERAIS,
DE EXTRAÇÃO CONSTITUCIONAL, CONCERNENTES
AO  PROCESSO  LEGISLATIVO.  (ADI  216  MC,
Relator(a):  Min. CELIO BORJA, Relator(a) p/ Acórdão: 
Min.  CELSO DE MELLO, Tribunal  Pleno,  julgado em
23/05/1990,  DJ  07-05-1993  PP-08325  EMENT  VOL-
01702-01 PP-00067) .”

O  extrato  da  ata  deste  julgamento  ficou
assim escrito:

“ADIn 216-3  PB (Medida Liminar)
Rel: Min. Célio Borja. Reqte: Governador do Estado da
Paraíba (adv.  Romero  Abdon  Queiroz  da  Nóbrega).
Reqda:  Assembleia  Legislativa  do  Estado da Paraíba.
Decisão: após o relatório, foi indicado adiamento pelo
Sr. Ministro-Relator. Plenário, 22.03.90. Decisão: Após o
voto  do  Sr.  Ministro-Relator  que  indeferia  a  medida
liminar, o julgamento foi adiado em virtude do pedido de
vista  do  Sr.  Min.  Celso  de  Mello.  Ausente,
justificadamente,  o  Sr.  Min.  Paulo  Brossard.  Plenário,
02.05.90.  Decisão:  Por  maioria,  o  Tribunal  deferiu a
medida liminar e suspendeu, até o julgamento final da
ação, a vigência do inciso XVIII, do art. 33, bem assim
do parágrafo 2º, do art. 34, ambos da Constituição do
Estado da Paraíba, vencidos os Srs. Ministros Relator e
Sepúlveda  Pertence.  Votou  o  Presidente.  Plenário,
23.05.90.”

Para  melhor  compreensão  do  tema  em
debate nesta demanda, o relatório produzido pelo relator originário Min. Célio
Borja, descreve a pretensão inicial da seguinte forma, no que interessa:

“O Governador da Paraíba propõe ação direta arguindo
a inconstitucionalidade do inciso XVIII do artigo 33, e do
§  2º  do  artigo  34  da  Constituição  local,  e  pedindo  a
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suspensão initio litis, dos seus efeitos:
Dizem os mencionados dispositivos:
“art. 33. São direitos dos servidores públicos civis:
................................................................................
XVIII  –  adicional  por  tempo  de  serviço pago,
automaticamente,  pelos  sete  quinquênios  em  que  se
desdobrar, à razão de cinco por cento pelo primeiro; sete
por cento pelo segundo;  nove por cento pelo terceiro;
onze por cento pelo quarto; treze por cento pelo quinto;
quinze por cento pelo sexto e dezessete por cento pelo
sétimo, incidentes sobre a retribuição por remuneração
do  beneficiário,  não  se  admitindo  a  computação  de
qualquer  deles  na  base  de  cálculo  dos  subsequentes,
sendo este direito extensivo ao funcionário investido em
mandato legislativo estadual.
................................................................................
Fundamentando  a  pretensão  ao  julgamento  da
inconstitucionalidade do cálculo dos quinquênios, diz o
Governador da Paraíba, verbis:
“.........a  gradação  de  adicional  inserida  na  Carta
Estadual,  variando  de  5  a  17%,  num  total  de  77%,
representa  uma  nova  roupagem  do  famigerado
“repicão”,  no  caso  já  denominado  pela  imprensa  e
opinião  pública  como  “repiquinho”,  tal  expediente
agressivo ao art. 37 e seu inciso XIV, ao artigo 30 e seu
inciso XVIII. É o marajaísmo ressurgindo...”(fls. 3)
Adiante, arremata o Governador:
“.....Na Paraíba, infelizmente, não se podendo implantar
o  antigo  repicão  em  sua  plenitude,  pela  via  oblíqua
disfarçada nasceu o repiquinho,  ferindo o  princípio da
moralidade inserido no artigo 37 da Carta Federal”

Como se vê, a eficácia jurídica do adicional
de tempo de serviço progressivo foi  suspensa no Estado da Paraíba desde
23.05.90, data da sessão plenário do Supremo Tribunal Federal que concedeu
a medida liminar requerida pelo então Governador do Estado, Tarcísio Burity,
na ADIn 216-3.

Evidentemente,  suspensa  a  validade  da
sistemática do quinquênio progressivo na Carta paraibana, matriz do direito, a
norma inferior, no caso o art. 161 do Estatuto do Servidor Público, também foi
fulminado no âmbito da Administração Pública estadual.

Essa  suspensão  perdurou  até  o  ano  de
2003, quando foi aprovada a Emenda Constitucional Estadual nº 18, de 03
de  dezembro  de  2003,  publicada  no  DOE  de  11/12/2003,  que  excluiu  o
referido  dispositivo  acima  transcrito,  abolindo  assim,  da  Constituição  do
Estado da Paraíba, esse tipo de gratificação.
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A Emenda  nº  18,  no  que  interessa,  ficou
assim escrita:

“Art. 1° Os artigos 30, 31, 32, 33, 34, 35, 37, 39, 40, 41,
201 e 203 da Constituição Estadual passam a vigorar
com a seguinte redação:

Art. 30. [...]
XVIII  -  os  acréscimos  pecuniários  percebidos  por
servidor  público  não  serão  computados  nem
acumulados,  para  fins  de  concessão  de  acréscimos
ulteriores;

Art. 33 - São direitos dos servidores públicos: 
I  -  vencimento  fixado  em  lei,  sendo  vedada  sua
vinculação para qualquer fim; 
II  -  garantia  de  remuneração  não  inferior  ao  salário
mínimo; 
III  -  gratificação  natalina  com  base  na  remuneração
integral ou no valor dos proventos de aposentadoria; 
IV -  remuneração  do  trabalho  noturno  superior  à  do
diurno; 
V -  salário-família  pago  em  razão  do  dependente  do
servidor de baixa renda nos termos da lei; 
VI  -  duração do  trabalho  normal  não superior  a  oito
horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a
compensação de horários e a redução do expediente, a
critério da Administração. 
VII  -  repouso  semanal  remunerado,  preferencialmente,
aos domingos; 
VIII  -  remuneração do serviço extraordinário superior,
no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; 
IX - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,
um terço a mais do que a remuneração normal; 
X  -  licença à  gestante  sem prejuízo  do  emprego e  da
remuneração, com a duração de cento e vinte dias; 
XI - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 
XII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio
de normas de saúde, higiene e segurança; 
XIII  -  proibição  de  diferença  de  remuneração,  de
exercício de funções e de critério de admissão por motivo
de sexo, idade, cor ou estado civil; 
XIV  -  adicional  de  remuneração  para  as  atividades
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 
XV  -  proteção  do  mercado  de  trabalho  da  mulher,
mediante incentivos específicos, nos termos da lei.”

Na  verdade,  o  adicional  por  tempo  de
serviço (quinquênio)  foi  suprimido do ordenamento jurídico estadual  desde
1990.
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Registre-se,  também,  que  o  Estatuto  do
Servidor  Público  editado  pela  Lei  Complementar  nº  58/2003,  também não
contemplou, dentre as gratificações estabelecidas, o adicional por tempo de
serviço, e revogou expressamente o Estatuto anterior.

Com  efeito,  o  adicional  por  tempo  de
serviço foi  extinto da Constituição Estadual  e do Estatuto do Servidor, que
tinha previsão legal nestes diplomas legais nas suas edições anteriores.

Cumpre registrar, também, que a partir do
ano de 2003 firmou-se um marco que delimita a contagem da ocorrência do
pressuposto processual negativo da prescrição.

O lapso temporal entre a extinção do direito
de fundo e a propositura desta demanda supera o  período quinquenal da
prescrição estabelecida para cobrança de dívidas e direitos contra a Fazenda
Pública.

Nesse sentir:

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  ESTADUAL.
GRATIFICAÇÃO  DE  ENCARGOS  ESPECIAIS.
SUPRESSÃO  PELO  DECRETO  ESTADUAL  Nº
26.249/2000.  ATO  DE  EFEITOS  CONCRETOS.
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.
OCORRÊNCIA.
1.  Em  se  tratando  de  supressão  de  gratificação,  a
hipótese  é  de  prescrição  do  fundo  de  direito,  por  se
tratar de ato único e de efeito concreto.
2. Recurso provido.
(STJ  -  REsp.   1283978/RJ,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012,
DJe 30/10/2012).” (grifei)

E:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  RESTABELECIMENTO  DA
GRATIFICAÇÃO  DE  INCENTIVO.  ALTERAÇÃO  DA
BASE  DE  CÁLCULO  E  DO  PERCENTUAL.  LEI
ESTADUAL 10.947/93. ATO DE EFEITO CONCRETO.
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Consoante entendimento desta Corte, quando a ação
visa a configurar ou restabelecer uma situação jurídica,
cabe  ao  servidor  reclamá-la  dentro  do  quinquênio
seguinte,  sob  pena  de  ver  o  seu  direito  prescrito,
consoante estipulado no art. 1o. do Decreto 20.910/32.
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2.   No caso, ocorreu a prescrição do fundo de direito
para  se  obter  o  restabelecimento  da  gratificação  de
incentivo à produtividade, porquanto a ação de cobrança
foi  ajuizada  pelo  servidor  há  mais  de  cinco  anos  da
vigência  das  Leis  Estaduais  Pernambucanas
10.947/1993  e  11.195/1994,  que  alteraram  a  base  de
incidência da referida gratificação.
3.   Em se tratando de ato de efeito concreto, cabe à
parte formular o pedido dentro do prazo de cinco anos
após a entrada em vigor dos citados diplomas legais.
4.   Agravo Regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag.
1376824/PE,  Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  23/10/2012,
DJe 09/11/2012)” (grifei)

O  congelamento  pelo  valor  nominal  foi
efetivado mediante a edição ao Lei Complementar nº 58/03, mantendo-se no
decorrer do tempo sem que tenha sido alterado desde então.

Sobre a temática sustentada na exordial, o
e. Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba vem se pronunciando da seguinte
forma:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  Ordinária  de  Cobrança.
Servidores  públicos.  Supressão  e  congelamento  de
vantagens.  Inexistência  de  direito  adquirido  a  regime
jurídico de remuneração. Adicional por tempo de serviço
que  passou  a  ser  pago  por  um  valor  nominal.
Inexistência  de  ilegalidade.  Provimento  Parcial.  -  De
acordo com  a orientação jurisprudencial  do Supremo
Tribunal  Federal,  não  há  direito  adquirido  a  regime
jurídico de remuneração. Em razão disso, é possível que
lei  superveniente  promova a  redução  ou  supressão  de
gratificações  ou outras parcelas remuneratórias,  desde
que preservado o montante global dos vencimentos. -  A
partir  da vigência  da  Lei  Complementar  Estadual  n°
58/03, os acréscimos já incorporados aos vencimentos
dos servidores passaram a ser pagos por seus valores
nominais. Com isso, o pedido formulado na inicial deve
ser acolhido, tão somente, para verificar a ocorrência da
correta  aplicação  do  percentual  devido  a  título  de
qüinqüênio  até  a  data  de  vigência  da  citada  Lei
Complementar.(TJPB  –  AC  20020080188168001 –  1ª
Câm Cível – j. 17.12.2009 – rel. Juiz Convocado Miguel
de Britto Lyra Filho)” (grifei)

Ainda:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  Ordinária  de  Cobrança.
Servidores  públicos.  Supressão  e  congelamento  de
vantagens.  Inexistência de  direito  adquirido a regime
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jurídico  de  remuneração.  Possibilidade  de  redução,
supressão  ou  modificação  da  base  de  cálculo  das
parcelas  que  integram  a  remuneração,  desde  que
respeitado o montante global dos vencimentos. Adicional
por tempo de serviço que passou a ser pago por um valor
nominal. Inexistência de ilegalidade. Provimento parcial.
-  De  acordo  com  a  orientação  jurisprudencial  do
Supremo Tribunal  Federal,  não há direito  adquirido a
regime  jurídico  de  remuneração.  Em  razão  disso,  é
possível que lei superveniente promova a redução.(TJPB
– AC 20020080001072001 1ª Câm Cível – j.19.02.2009 –
rel. Des. José Di Lorenzo Serpa)”

Mais:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA  COLETIVO  -
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS  -  ADICIONAL
POR TEMPO DE SERVIÇO -INCORPORAÇÃO - LEIS
COMPLEMENTARES  ESTADUAIS  N.°  08/76  E  N.°
39/85  -  CONGELAMENTO  -  LC  N.°  58/03  -
RECEBIMENTO  PELO  VALOR  NOMINAL  -
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. - Conforme determina
o art. 191, § 2°, da LC n.° 58/03, o adicional por tempo
de serviço deve, uma vez incorporado, continuar a ser
pago aos servidores por seu valor nominal e reajustado
de acordo com a art. 37, X, da CF. Portanto, é incabível
a concessão da segurança para, afastando o pagamento
em  valor  nominal,  determinar  que  o  adicional  seja
percebido  nos  percentuais  incidentes  sobre  os
vencimentos, na forma da LC n.° 08/76 e LC n.° 39/85. -
Denegação  da  Segurança.(TJPB  –  AC
99920080004412001 – 1ª cc – J. 29.10.2008 – rel. Des.
Manoel Soares Monteiro).”

Já  a  jurisprudência  pacífica  do  Supremo
Tribunal Federal consolida o entendimento acima exposto:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME
JURÍDICO.  LEGITIMIDADE  DE  ALTERAÇÃO  DA
FÓRMULA  DE  CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO,
DESDE QUE RESPEITADA A IRREDUTIBILIDADE DE
VENCIMENTOS.  AGRAVO  IMPROVIDO.  I  -  A
jurisprudência  desta  Corte  firmou  entendimento  no
sentido  de  que  não  há  direito  adquirido  a  regime
jurídico,  sendo  legítima  a  alteração  da  fórmula  de
cálculo  da  remuneração,  desde  que  não  provoque
decesso  remuneratório.  Precedentes. II  -  Agravo
regimental  improvido.  (STF  -  RE  591388  AgR,
Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda

9



Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0106204-71.2012.815.2001

Turma,  julgado  em  03/04/2012,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-076 DIVULG 18-04-2012 PUBLIC
19-04-2012)” (grifei)

Sem destoar:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
PUBLICAÇÃO  E  DIVULGAÇÃO  DA  IMPRENSA
NACIONAL  –  GEPDIN.  DIREITO  ADQUIRIDO  A
REGIME JURÍDICO E A FORMA DE CÁLCULO DA
REMUNERAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  PRESERVAÇÃO
DO VALOR NOMINAL. INOCORRÊNCIA DE OFENSA
AO  PRINCÍPIO  DA  IRREDUTIBILIDADE  DE
VENCIMENTOS.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA  NO  RE  N.  563.965.  1.  O  regime
jurídico  pertinente  à  composição  dos  vencimentos,
desde que a eventual modificação introduzida por ato
legislativo superveniente preserve o montante global da
remuneração  e,  em  consequência,  não  provoque
decesso  de  caráter  pecuniário,  não  viola  o  direito
adquirido (Precedentes: RE n.  597.838-AgR, Relator o
Ministro  Ricardo  Lewandowski,  1ª  Turma,  DJe  de
24.2.11;  RE  n.  601.985-AgR,  Relatora  a  Ministra
Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJe de 1.10.10; RE n. 375.936-
AgR, Relator o Ministro Carlos Britto, 1ª Turma, DJ de
25.8.06;  RE  n.  550.650-AgR,  Relator  o  Ministro  Eros
Grau,  2ª  Turma,  DJe  de  27.6.08,  entre  outros).  2.
Reconhecida a repercussão geral do tema no julgamento
do RE n. 563.965-RG/RN, Relatora a Ministra Cármen
Lúcia,  confirmando  a  jurisprudência  desta  Corte  no
sentido  de  que  não  há  direito  adquirido  à  forma  de
cálculo  de  remuneração,  enfatizando,  ainda,  a
legitimidade  de  lei  superveniente  que,  sem  causar
decesso  remuneratório,  desvincule  o  cálculo  da
vantagem  incorporada  dos  vencimentos  do  cargo  em
comissão ou função de confiança outrora ocupado pelo
servidor, passando a quantia a ela correspondente a ser
reajustada segundo os  critérios  das  revisões  gerais  de
remuneração do funcionalismo. 3. Agravo regimental a
que  se  nega  provimento.  (STF  -  RE  647680  AgR,
Relator(a):  Min.  LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado
em  24/04/2012,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-095
DIVULG 15-05-2012 PUBLIC 16-05-2012).” (grifei)

A  pretensão  da  exordial  é  um  suposto
direito cuja fonte jurídica matriz  foi  abolido pelo Supremo Tribunal  Federal
desde 1990, e, de maneira superveniente, desapareceu com a Constituição
Estadual, por força da Emenda nº 18, e o novo Estatuto do Servidor Público
Estatual,  que  revogou  expressamente,  o  diploma  anterior,  portanto,
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desprovido de juridicidade, não deixando essa conjuntura espaço para outro
caminho senão o da improcedência do pedido em foco.  

Por tais razões, com fulcro no art. 557 do
Código  de  Processo  Civil,  bem  como  da  Súmula  nº.  253  do  STJ,  dou
provimento à remessa necessária e a apelação cível interposta pelo Estado
da Paraíba, bem como  nego seguimento ao apelo interposto pela autora,
para  reformar  a  sentença  recorrida  em  todos  os  seus  termos,  jugando
improcedente a pretensão deduzida na inicial.

Tendo  em  vista  a  nova  solução  dada  à
demanda,  face a inversão da sucumbência,  condeno a autora a  pagar  as
custas  processuais  e  os  honorários  advocatícios,  que  fixo  em R$  500,00
(quinhentos reais), nos termos do § 4º do art.  20 do CPC,  ressalvando-se,
entretanto, o disposto no art. 12 da Lei 1.060/501. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator

1  “Art. 12. A parte beneficiada pelo isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que
possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença
final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.”.
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